
Jornal de BrasíliaBrasília, sexta-feira, 17 de novembro de 2 0 1710 POLÍTICA.

Deputados do Rio se entregam
ORDEM DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Presidente da Assembleia e mais um estão presos. Um terceiro é procurado pela polícia civil.
JOSE LUCENA/FUTURA PRESS/AE

Picciani se
entrega à
polícia: ainda
hoje ele pode
ser solto, caso
a Assembleia
que preside
reaja à decisão
do Judiciário

S A I BA MAIS
» O deputado oposicionista

Eliomar Coelho (PSOL)
reconheceu que a maioria
da Assembleia Legislativa
do Rio é aliada dos três
deputados que tiveram
sua prisão decretada pelo
Tribunal Regional Federal.

» A proximidade, afirma
Eliomar, indica que é
grande a chance de os
parlamentares revogarem
a decisão da Justiça. Mas,
segundo o deputado,
haverá grande pressão
popular pela manutenção
da decisão judicial, que
será submetida à
apreciação dos
pa r l a m e nta res .

Colegas podem suspender
A Assembleia Legislativa do Esta-

do do Rio (Alerj) deve analisara par-
tir de hoje a ordem de prisão dos
deputados estaduais Jorge Piccia-
ni, Paulo Melo e Edson Albertassi. O
TRF2 tem que mandar a comunica-
ção para a Casa, para que possa
acontecer a votação. O prazo para o
envio desse ofício é de até 24h de-
pois da sentença.

Com a ausência de Picciani, já
preso, a sessão extraordinária para
manter ou derrubar as ordens de
prisão dos deputados será presidi-
da por André Ceciliano (PT), segun-
do vice-presidente. O primeiro vi-
ce-presidente é Wagner Montes
(PRB), que continua comparecen-
do às sessões mas declinou da fun-
ção de vice por problemas médi-

cos. Ceciliano estava em São Paulo e
chegou ontem à noite ao Rio.

As prisões serão analisadas ini-
cialmente pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça, que deve emitir
um parecer a ser lido em plenário,
já durante a sessão extraordinária.
O presidente da CCJ é Edson Alber-
tassi, que também foi alvo da or-
dem de prisão. O primeiro vice-pre-
sidente é Chiquinho da Mangueira
(Podemos). A comissão tem sete ti-
tulares.

Para ser aberta, a sessão precisa
da presença de 36 deputados, mes-
mo número necessário para apro-
var qualquer decisão sobre as or-
dens judiciais. Servidores do Esta-
do convocaram manifestação na
porta da Alerj às 13h de hoje.

O presidente da Alerj (Assem-
bleia Legislativa do Rio de Ja-
neiro), o deputado Jorge Pic-

ciani, e o deputado Paulo Melo se
entregaram ontem à Polícia Fede-
ral no Rio de Janeiro.

Mais cedo, juízes do Tribunal Re-
gional Federal da Segunda Região,
no Rio, decidiram por unanimida-
de pela prisão imediata dos depu-
tados. Foi expedido mandado de
prisão também de Ed-
son Albertassi, que
ainda não se entre-
gou.

Os três integram a
cúpula do PMDB do
Rio e são investigados
no âmbito da opera-
ção Cadeia Velha, des-
dobramento da Lava
Jato que apura favore-
cimento de empresas
de ônibus por parlamentares flu-
minenses.

Picciani chegou às 16h42 na sede
da polícia acompanhado do advo-
gado Nelio Machado.

Melo, por sua vez, chegou escol-
tado por policiais federais e sem o
seu tradicional bigode. Ele já foi
presidente da Alerj e é um dos prin-
cipais nomes do PMDB no Estado.

Picciani e Paulo Melo devem pas-
sar por exame de corpo de delito e
depois seguir para o presídio José
Frederico Marques, em Benfica, on-
de estão os presos da Lava Jato, co-
mo Cabral, Sérgio Côrtes, Jacob Ba-
rata Filho e o filho do Picciani, Fili-

pe Picciani.
Leis teriam sido elaboradas sob

medida para atender aos interes-
ses das empresas de ônibus do Rio
mediante suposto pagamento de
propina.

Os juízes da primeira sessão es-
pecializada do Tribunal Regional
Federal decidiram por cinco votos
a zero pela prisão dos três deputa-
dos e seu consequente afastamen-

to das funções par-
lamentares.

No entendimen-
to dos juízes, a pri-
são preventiva se
justifica porque os
c r i m e s  s u p o s t a-
mente cometidos
pelos deputados
continuariam em
c u r s o.

Deputados, con-
tudo, só podem ser presos em cri-
mes em flagrante por delitos ina-
fiançáveis. Os magistrados pedi-
ram prisão por corrupção passiva,
lavagem de dinheiro e organização
criminosa.

Para o crime de lavagem foi ex-
pedida prisão em flagrante, com
base no entendimento de que os
suspeitos continuariam a cometer
crimes. Já para os outros crimes a
prisão pedida foi a preventiva.

O temor, agora, é que a Assem-
bleia Legislativa aproveite a bracha
deixada por decisão do Supremo
Tribunal Federal e determine a sol-
tura e a reintegração dos três.

Assembleia se
reúne hoje à

noite e existe o
risco de que

mande soltar os
três e devolva

seus mandatos


